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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. WRIT NÃO CONHECIDO NA 
ORIGEM. HABEAS CORPUS IMPETRADO COMO 
SUCEDÂNEO DE RECURSO DE 
APELAÇÃO. RECONHECIMENTO PESSOAL. ART.226 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. TEMA NÃO 
APRECIADO ESPECÍFICAMENTE PELA ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE RECURSO DE APELAÇÃO. 
HABEAS CORPUS COMO INSTRUMENTO INADEQUADO. 
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. ANÁLISE DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso em habeas corpus interposto contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que não conheceu 
de habeas corpus utilizado como sucedâneo de recurso de 
apelação. O recorrente foi condenado por infração penal prevista 
no art. 155, §§1º e 4º, IV, do Código Penal, com trânsito em 
julgado da condenação. A defesa alega nulidade do 
reconhecimento pessoal realizado sem observância do art. 226 
do CPP.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a alegada 
nulidade do reconhecimento pessoal, por inobservância do art. 
226 do CPP, pode ser analisada diretamente por esta Corte, sem 
apreciação prévia pelo Tribunal de origem.
III. Razões de decidir
3. A análise específica da nulidade do reconhecimento pessoal 
não foi realizada pelo Tribunal de origem, o que impede o exame 
direto pela Corte Superior, sob pena de supressão de instância.
4. O habeas corpus não é a via adequada para análise de 
pedido de absolvição ou como sucedâneo de recurso próprio, 
tendo em vista que seria necessário reexame aprofundado de 
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provas, procedimento vedado pelos estreitos limites do writ, 
especialmente após o trânsito em julgado da condenação.
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante.
6. Esse Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou no sentido 
de que "tendo ocorrido o trânsito em julgado da 
condenação, deve ser realizada em sede de revisão 
criminal a reforma da sentença pretendida pela defesa. 
Precedentes. (AgRg nos EDcl no HC n. 773.165/RS, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, 
DJe de 12/6/2023.)
IV. Dispositivo
7. Recurso desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. WRIT NÃO CONHECIDO NA 
ORIGEM. HABEAS CORPUS IMPETRADO COMO 
SUCEDÂNEO DE RECURSO DE 
APELAÇÃO. RECONHECIMENTO PESSOAL. ART.226 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. TEMA NÃO 
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SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE RECURSO DE APELAÇÃO. 
HABEAS CORPUS COMO INSTRUMENTO INADEQUADO. 
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. ANÁLISE DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso em habeas corpus interposto contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que não conheceu 
de habeas corpus utilizado como sucedâneo de recurso de 
apelação. O recorrente foi condenado por infração penal prevista 
no art. 155, §§1º e 4º, IV, do Código Penal, com trânsito em 
julgado da condenação. A defesa alega nulidade do 
reconhecimento pessoal realizado sem observância do art. 226 
do CPP.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a alegada 
nulidade do reconhecimento pessoal, por inobservância do art. 
226 do CPP, pode ser analisada diretamente por esta Corte, sem 
apreciação prévia pelo Tribunal de origem.
III. Razões de decidir
3. A análise específica da nulidade do reconhecimento pessoal 
não foi realizada pelo Tribunal de origem, o que impede o exame 
direto pela Corte Superior, sob pena de supressão de instância.
4. O habeas corpus não é a via adequada para análise de 
pedido de absolvição ou como sucedâneo de recurso próprio, 
tendo em vista que seria necessário reexame aprofundado de 
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provas, procedimento vedado pelos estreitos limites do writ, 
especialmente após o trânsito em julgado da condenação.
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante.
6. Esse Superior Tribunal de Justiça já se pronunciou no sentido 
de que "tendo ocorrido o trânsito em julgado da 
condenação, deve ser realizada em sede de revisão 
criminal a reforma da sentença pretendida pela defesa. 
Precedentes. (AgRg nos EDcl no HC n. 773.165/RS, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, 
DJe de 12/6/2023.)
IV. Dispositivo
7. Recurso desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por RODRIGO DOS 
SANTOS PEREIRA contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO que não conheceu de habeas corpus utilizado como sucedâneo de 
recurso de apelação (Habeas Corpus Criminal nº 2065163-24.2022.8.26.0000).

Consta dos autos que o recorrente foi condenado por sentença em 
31/01/2022, pela prática da infração penal prevista no art. 155, §§1º e 4º, IV, do 
Código Penal, às penas de 6 anos, 7 meses e 10 dias de reclusão, em regime inicial 
fechado e ao pagamento de 218 dias-multa.

Somente certificação do trânsito em julgado da condenação em 
referência, o recorrente apresentou recurso de apelação em 14/02/2021 que não foi 
recebido (e-STJ, fl. 477).

Daí sobreveio a impetração de habeas corpus no Tribunal de origem, o 
qual não foi conhecido em acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 490):

HABEAS CORPUS INCONFORMISMO DO PACIENTE CONTRA 

DECISÃO CONDENATÓRIA E DECISÃO QUE NÃO RECEBEU O 

RECURSO DE APELAÇÃO - INVIABILIDADE. Inadmissível a 

utilização do “habeas corpus” para reformar decisão já transitada em 

julgado. O Habeas corpus não é via adequada para a análise profunda 

do conjunto probatório ou substituto de recurso ordinário. Ordem não 

conhecida.

Nas razões de recurso em habeas corpus a defesa alega, em síntese, 

Documento eletrônico VDA44710492 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:53:38
Código de Controle do Documento: b95bad1d-9300-4e3e-bf10-cc6b9eae6597



nulidade do reconhecimento pessoal realizado com inobservância do procedimento 
descrito no art. 226 do Código de Processo Penal - CPP que não poderia servir de 
lastro para eventual condenação.

Requer, o provimento do recurso para declarar a ilicitude das provas e 
absolver o recorrente com fundamento do art. 386 V ou VII, do Código de Processo 
Penal, com a consequente expedição de alvará de soltura (e-STJ, fls. 546 e 553) 

É o relatório.

VOTO

No caso, embora a defesa se insurja contra o acórdão do Tribunal de 
origem sob alegação de que o procedimento de reconhecimento do recorrente - que 
supostamente não teria respeitado as disposições do art. 226 do CPP - foi utilizado 
para embasar a condenação, observa-se que referida matéria não foi objeto de 
análise específica por parte do Tribunal a quo, o que impede o exame da questão por 
esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. ILICITUDE DE PROVAS. RECONHECIMENTO. 
ART.226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. TEMA NÃO 
APRECIADO PELA ORIGEM. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. INSTRUMENTO INADEQUADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O tema referente ao suposto desrespeito ao disposto no art. 
226 do Código de Processo Penal não foi apreciado pelo Tribunal 
a quo.

Assim, a sua análise, diretamente por esta Corte, acarreta 
indevida supressão de instância. Precedente.

Além disso, o entendimento aplicado pelo Tribunal a quo está em 
consonância com o deste Tribunal Superior, haja vista que, tendo 
ocorrido o trânsito em julgado da condenação, deve ser realizada 
em sede de revisão criminal a reforma da sentença pretendida 
pela defesa. Precedentes.

2. Agravo desprovido.

(AgRg nos EDcl no HC n. 773.165/RS, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. ROUBO MAJORADO. CORRUPÇÃO DE MENOR. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. ILEGALIDADE DO 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO DO ACUSADO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. POSSÍVEL OMISSÃO NÃO SUSCITADA NA 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE A SER 
SANADA DE OFÍCIO. ANÁLISE SOBRE OS INDÍCIOS SUFICIENTES 
DE AUTORIA. VIA INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
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GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO INCABÍVEL, NA 
ESPÉCIE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A alegação específica de que o reconhecimento fotográfico do 
Agravante foi realizado em afronta ao disposto no art. 226 do 
Código de Processo Penal e às diretrizes traçadas no julgamento 
do HC n. 598.886/SC não foi debatida pelo Tribunal local no 
acórdão impugnado, o que impede a análise originária da matéria 
por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância.

Ressalta-se que, a despeito de ter a Defesa alegado a aludida 
questão na impetração originária, não comprovou ter impugnado 
a possível omissão oportunamente, deixando de instruir o 
presente writ com as peças que demonstrem que esgotou a 
questão na origem.

Precedentes.

2. Ademais, não é caso de manifesta ilegalidade passível de 
supressão de ofício, mormente porque, quanto à alegada nulidade do 
reconhecimento fotográfico realizado na fase inquisitorial, vale referir 
que o standard probatório na ocasião da decretação da prisão 
preventiva é muito menos rigoroso do que aquele para a formação do 
juízo condenatório, além do fato de que esta Corte, em diversos 
precedentes, concluiu não ser possível a dilação probatória em habeas 
corpus nos quais se discutia a ausência de elementos de autoria e 
materialidade.

3. Constatada pelas instâncias ordinárias a existência de prova 
suficiente para instaurar a ação penal, reconhecer que os indícios de 
materialidade e autoria do crime são insuficientes para justificar a 
custódia cautelar implicaria afastar o substrato fático em que se 
ampara a acusação, o que, como é sabido, não é possível na estreita 
e célere via do habeas corpus.

4. A decretação da prisão preventiva está suficientemente 
fundamentada, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
pois foi amparada na especial gravidade concreta do crime, 
evidenciada pelo modus operandi da conduta delitiva. Em tese, o 
Agravante e os demais Acusados, fortemente armados, adentraram na 
residência dos ofendidos e praticaram o delito de roubo com extrema 
agressividade, além de terem vitimado uma pluralidade de pessoas.

5. Diante da gravidade concreta da conduta delitiva, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois insuficientes 
para acautelar a ordem pública.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 656.780/CE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 25/4/2022.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DO COLEGIADO. INOCORRÊNCIA. ANÁLISE 
MONOCRÁTICA AUTORIZADA PELO ART. 932 DO CPC E PELO 
RISTJ. ROUBO MAJORADO E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE 
FOGO. NEGATIVA DE AUTORIA. EXAME DE PROVAS. 
INCOMPATIBILIDADE DA VIA ELEITA. TESE DE QUE A AUTORIA 
ESTÁ EMBASADA APENAS EM RECONHECIMENTO 
FOTOGRÁFICO ATÍPICO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. 
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RÉU QUE RESPONDE A OUTRA AÇÃO PENAL. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE. EXTREMA DEBILIDADE NÃO COMPROVADA. AGRAVO 
IMPROVIDO.

[...]

6. A alegação de que a autoria está embasada apenas em um 
reconhecimento fotográfico absolutamente atípico, não foi objeto 
de análise pela Corte a quo no acórdão atacado, de modo que é 
indevido o exame diretamente por este Tribunal, sob pena de 
incorrer-se em indevida supressão de instância

[...]

14. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 680.631/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 20/9/2021.)

Com efeito, o Tribunal de origem apenas consignou que "à alegação de 
vícios na realização do reconhecimento, anoto que a relevância absoluta das formas 
já não vige no direito como preceito geral, tendo sido substituída pelo princípio da 
instrumentalidade." e que " a forma pela qual deve ser realizado o reconhecimento, o 
referido dispositivo afigura-se, antes, como uma recomendação" (e-STJ, fls. 495). 
Assinalou, ainda, o " fato de o reconhecimento do Paciente ter sido realizado sem 
estrita observância ao artigo 226 do Código de Processo Penal não tem o condão de 
acarretar a invalidade do ato, sendo certo que a análise da corroboração 
do reconhecimento pelas demais provas carreadas aos autos implica análise 
profunda do mérito e das provas do processo principal, o que é inadmissível na 
estreita via do Habeas Corpus." (e-STJ, fls. 496/497)

Como se vê, não houve juízo de mérito, no âmbito do Tribunal a quo, a 
respeito da observância ou não, no caso concreto, das diretrizes do art. 226 do 
Código de Processo Penal no procedimento de reconhecimento pessoal do 
recorrente, uma vez que apenas foi ressaltado genericamente que eventual 
inobservância da norma não resultaria em invalidade ou obstaria a condenação, 
quando em análise de corroboração às demais provas, cuja apreciação seria inviável 
pela via do habeas corpus.

Ademais, "Como é de conhecimento, esta Corte Superior de Justiça já 
se manifestou no sentido de que, mesmo eventual nulidade absoluta, não pode ser 
declarada em supressão de instância. Nessa mesma linha, até mesmo matéria de 
ordem pública pressupõe seu prévio exame, na origem, para que possa ser 
analisada por esta Corte (AgRg no HC n. 643.018/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
Sexta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe 21/6/2022).
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Ademais, o julgamento realizado pelo tribunal de origem está de acordo 
com a jurisprudência da 5ª Turma desta Corte quanto ao não cabimento de habeas 
corpus como substitutivo de recurso cabível ou revisão criminal . Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E SATISFAÇÃO DA 
LASCÍVIA MEDIANTE PRESENÇA DE CRIANÇA OU 
ADOLESCENTE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. CONTEMPORANEIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício

[...]

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 934.995/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR. IMPRESCINDIBILIDADE 
DE CUIDADOS AO FILHO MENOR NÃO DEMONSTRADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso pertinente. 
Precedentes.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 764.589/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO, MANTIDA EM SEDE DE 
APELAÇÃO, TRANSITADA EM JULGADO. CRIME DE ROUBO. 
ABSOLVIÇÃO. AUTORIA DELITIVA E PROVA DA MATERIALIDADE. 
RECONHECIMENTO DE PESSOA. ART. 226 DO CPP. EXISTÊNCIA 
DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]

3. Por fim, é de se destacar que a condenação do paciente, ratificada 
em grau de apelação, transitou em julgado no dia 17/8/2022, tornando-
se ainda mais inviável o pleito de reconhecimento da alegada 
inocência. Não pode o writ, remédio constitucional de rito célere e que 
não abarca a apreciação de provas, reverter conclusão obtida pela 
instância antecedente, após ampla e exauriente análise do conjunto 
probatório. Caso contrário, estar-se-ia transmutando o habeas corpus 
em sucedâneo de revisão criminal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no HC n. 804.184/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023.)

Com efeito, "tendo ocorrido o trânsito em julgado da condenação, deve 

ser realizada em sede de revisão criminal a reforma da sentença pretendida pela 

defesa. Precedentes "(AgRg nos EDcl no HC n. 773.165/RS, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023).

O entendimento é de elevada importância, porquanto se deve utilizá-lo 
com fito de preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de 
poder, garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Por fim, o "habeas corpus não é a via adequada para apreciar o pedido 

de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se 

desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame 

aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos, procedimento vedado 

pelos estreitos limites do writ, caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação 

probatória. Precedentes." (AgRg no RHC n. 198.668/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 3/7/2024).

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO DOS SANTOS PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : WELLINGTON ROGÉRIO BANDONI LUCAS  - SP188825
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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